PARECER Nº 51, DE 2006   





DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 593, de 2004. 

De autoria do Deputado Antonio Salim Curiati, o projeto em epígrafe tem o objetivo de obrigar os proprietários rurais a implantarem aceiros nas divisas de seus imóveis.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 141.8 a 145.8 Sessões Ordinárias, de 23 a 29 de setembro 2004, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do § 1 ° do artigo 31 do regimento citado, que exarou parecer favorável.

Na seqüência, foi o projeto enviado a esta Comissão de Defesa do Meio Ambiente, em observância ao § 18 do artigo 31 do referido Regimento Interno, para manifestar-se sobre a matéria quanto ao mérito.

Em primeiro lugar, ressaltamos que o objetivo do projeto é garantir a defesa de um meio ambiente ecologicamente equilibrado, buscando a preservação e a implantação de unidades de conservação, nos termos da Lei n° 9.985, de 2000.

É importante ressaltar, que todos os anos a propagação das queimadas nas matas e propriedades rurais coloca em risco a produção agrícola e a pecuária causando prejuízos significativos para o Pais. Por esta razão, o Governo Federal, ciente desses problemas, tem desenvolvido, em parceria com diversas instituições públicas e privadas, uma série de ações, procurando minimizar as conseqüências do uso das queimadas.

Salientamos ainda, que se tem buscado sensibilizar as comunidades para a questão e oferecer tecnologias que substituam o uso do fogo nos principais sistemas de produção agropecuária. Lembramos que a Embrapa oferece suporte técnico cujo acervo tecnológico tem soluções alternativas para as principais atividades agrícolas que se utilizam queimadas no manejo de diferentes culturas.

Se de um lado a queimada facilita a vida de parte dos agricultores trazendo benefícios a curto prazo, de outro, ela afeta negativamente a biodiversidade, a dinâmica dos ecossistemas, aumenta o processo de erosão do solo, deteriora a qualidade do ar e provoca danos ao património público e privado, prejudicando a sociedade como um todo.

Sem mais, somos favoráveis à aptovação do Projeto de lei n° 593, de 2004.

É o parecer.

a) ADRIANO DIOGO – RELATOR

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 20/9/2005

a) Sebastião Almeida – Presidente

Ricardo Castilho – Baleia Rossi – Ricardo Tripoli – Sebastião Almeida – Marcelo Bueno – Adriano Diogo.

